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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO

C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09
AV. JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96
CEP : 58398-000 - CENTRO - REMÍGIO - PB

LEI Nº 1.441 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025.

O O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
REMÍGIO/PB, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 71, IV 
da Lei Orgânica Municipal faço saber que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a 
desafetação para realização de alienação, mediante leilão, dos bens 
públicos constantes do Anexo I, pertencentes ao acervo patrimonial do 
Município de Remígio/PB. 

Parágrafo Único. Os bens públicos de que trata o art.1º. deverão ser Parágrafo Único. Os bens públicos de que trata o art.1º. deverão ser 
leiloados no estado de conservação em que se encontram, considerados 
economicamente inservíveis ou inviáveis para o uso permanente no 
serviço público, inservíveis para atendimentos do interesse público, ou 
ainda sucateados.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, pela Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, pela 
modalidade licitatória de leilão unicamente os bens móveis municipais 
contidos no Anexo I, que é parte integrante desta Lei.

Art. 3º O valor arrecadado com a venda dos veículos será registrado 
como receita do Município.

Art. 4º Fica vedado a utilização do valor arrecadado com a venda dos Art. 4º Fica vedado a utilização do valor arrecadado com a venda dos 
bens alienados para pagamento de despesa de pessoal ou serviços 
vinculados a pessoal.

Art. 5º Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a efetuar a baixa 
do patrimônio municipal após efetivação da venda dos bens listados 
nesta Lei.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Ficam revogadas eventuais disposições em contrário.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
PROMOVER DESAFETAÇÃO E 
ALIENAÇÃO, NA MODALIDADE 
LEILÃO, BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS 
AO MUNICÍPIO DE REMÍGIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Remígio/PB; 12 de setembro de 2025.

Luís Cláudio Régis Marinho
Prefeito Constitucional do Município de Remígio

ANEXO I – LISTAGEM DE BENS CONSIDERADOS 
INSERVÍVEIS

ATO DO PODER EXECUTIVO
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ATO DO PODER EXECUTIVO


